
Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 1segunda-feira, 8 de janeiro de 2024

Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos apresentar a V.Sras o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras,
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Porto Alegre/RS, 05 de janeiro de 2024. AAdministração. Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas dos exercícios
findos em 2021 e 2020 (valores expressos em milhares de reais). As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

VEGA PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ 21.363.480/0001-25 - NIRE 43.300.057.755

Balanço Patrimonial Individual e Consolidado 31 de dezembro de 2021 e 2020

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Contas a receber clientes
Instrumentos financeiros
Cheques em cobrança
Adiantamentos
Impostos a recuperar
Estoques
Imóveis para venda
Outros créditos
Total ativo circulante
Não circulante
Contas a receber clientes
Impostos a recuperar
Outros créditos
Depósitos judiciais
Impostos diferidos
Investimentos
Imobilizado
Intangível
Direito de uso em arrendam.
Total ativo não circulante
Total do ativo

Nota

3
4

5
6

7

4
5
7

20
8
9
10
11

2021

9
-
-
-
-
-
-
-
-
9

-
-
-
-
-

115.583
-
2
-

115.585
115.594

2020

8
-
-
-
-
-
-
-
-
8

-
-
-
-
-

70.028
-
-
-

70.028
70.036

2021

15.508
131.482
1.618
2.582
6.981
3.889

157.038
1.300
2.924

323.322

2.078
19.588
1.078
721

3.233
-

105.236
4.050
3.468

139.452
462.774

2020

28.642
72.092

-
603
-

2.674
114.682
1.300
1.188

221.181

-
12.793
723
721
-
-

87.846
4.165
1.904

108.152
329.333

Controladora Consolidado

Passivo
Circulante
Fornecedores
Emprést. e financiamentos
Instrumentos financeiros
Obrigações fiscais
Obrig. sociais e trabalhistas
Adiantamento de clientes
Arrendamentos
Outras obrigações
Total passivo circulante
Não circulante
Fornecedores
Emprést. e financiamentos
Arrendamentos
Impostos diferidos
Outras obrigações
Total passivo não circulante
Patrimônio líquido
Capital social
Ajuste de avaliação patrim.
Reservas de lucros
Part. acion. não controladores
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e do patr. líq.

Nota

12
13

14
15
11
16

12
13
11
20
16

22

2021

2
-
-
-
4
-
-
-
6

-
-
-
-
-
-

11.010
9.249
95.329

-
115.588
115.594

2020

2
-
-
-
3
-
-
-
5

-
-
-
-
-
-

11.010
9.405
49.616

-
70.031
70.036

2021

146.956
73.940
865
263

3.057
12.381
1.293
26.837
265.592

2.784
65.138
2.175
9.037
2.437
81.571

11.010
9.249
95.329

23
115.611
462.774

2020

82.432
52.105

-
199

2.399
4.071
696

39.558
181.460

2.198
67.999
1.229
6.377
25

77.828

11.010
9.405
49.616

14
70.045
329.333

Controladora Consolidado

Demonst. Fluxo de Caixa Individual e Consolidado 31 de dezembro de 2021 e 2020

Fluxo de caixa das ativid. operac.
Lucro líq. do exerc. antes impostos
Aj. p/reconciliar o lucro líq. do exerc. c/o
caixa gerado pela ativid. operac.:
Equivalência patrimonial
Depreciações e amortizações
Amortização direito de uso
Baixas do ativo imobilizado
Juros e atualização monetária
sobre empréstimos
Variação cambial
Ajustes de exercícios
anteriores - Subvenção 2016 a 2019
Sub-Total
(Aumento) Redução em ativos:
Contas a receber de clientes
Instrumentos financeiros
Estoques
Adiantamentos
Cheques em cobrança
Impostos a recuperar
Impostos diferidos
Depósitos judiciais
Imóveis para venda
Outros créditos
Aumento (Redução) em passivos:
Fornecedores
Instrumentos financeiros
Obrigações sociais e trabalhistas
Obrigações fiscais
Adiantamento de clientes
Dividendos a pagar
Impostos diferidos
Outras obrigações
Caixa líq. aplic. nas ativ. de investim.
Fluxos de caixa de ativ. de investim.
Aquisição de imobilizado
Aquisição de intangível
Dividendos recebidos
Caixa líq. aplic. nas ativ. de investim.
Fluxos de caixa das ativ. de financ.
Empréstimos e financiam. captados
Pagamento de empréstimos e financiam.
Pagamento de arrendamentos
Lucros pagos aos sócios
Caixa líq. gerado nas ativ. de financ.
Variação de caixa e equiv. de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início
do exercício
Caixa e equivalentes de caixa no final
do exercício
Variação de caixa e equiv. de caixa

2021
48.530

(48.617)
-
-
-

-
-

-
(87)

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
-
-
-

-
-

(87)

-
(2)

1.992
1.990

-
-
-

(1.902)
(1.902)

1

8

9
1

2020
8.463

(8.524)
-
-
-

-
-

-
(61)

-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

-
-
1
-
-

-
-

(60)

-
-

1.967
1.967

-
-
-

(1.902)
(1.902)

5

3

8
5

2021
48.540

-
4.110
808

1.019

12.945
(111)

(1.151)
66.160

(61.468)
(1.618)
(42.356)
(6.981)
(1.979)
(8.010)
(3.233)

-
-

(2.091)

65.110
865
658
64

8.310
-

2.740
(10.311)
5.860

(22.395)
(9)
-

(22.404)

206.730
(200.590)

(828)
(1.902)
3.410

(13.134)

28.642

15.508
(13.134)

2020
8.464

-
2.082
719

2.158

10.059
3.713

11.051
38.246

10.606
-

(57.504)
-

378
(12.185)

-
(721)

(1.300)
949

21.055
-

338
(674)
1.131
(709)
1.145
27.579
28.334

(20.320)
(4.047)

-
(24.367)

209.059
(187.012)

(699)
(1.193)
20.155
24.122

4.520

28.642
24.122

Controladora Consolidado
Demonstrações dos Resultados Individual e Consolidado 31 de dezembro de 2021 e 2020

Receita operacional líquida
Custo das mercadorias e
produtos vendidos
Lucro bruto
Receitas (despesas) operacionais
Despesas de vendas
Despesas administrativas
Despesas tributárias
Equivalência patrimonial
Outras receitas e despesas líquidas
Resultado operacional
Resultado financeiro
Receitas financeiras
Despesas financeiras
Res. antes dos impostos e contribuições
Imposto de renda e contribuição social
Corrente
Diferido
Lucro líquido do exercício

Nota
17

18

18
18
18
8
18

19
19

2020
400.956

(272.410)
128.546
(98.341)
(91.104)
(13.003)
(216)

-
5.982
30.205
(20.596)
10.827
(31.423)
9.609
(1.145)

-
(1.145)
8.464

2021
855.584

(598.682)
256.902
(169.461)
(159.879)
(18.821)
(268)

-
9.507
87.441
(36.222)
17.442
(53.664)
51.219
(2.679)
(3.172)
493

48.540

Consolidado
2020

-

-
-

8.464
-

(60)
-

8.524
-

8.464
(1)
-

(1)
8.463

-
-
-

8.463

2021
-

-
-

48.531
-

(86)
-

48.617
-

48.531
(1)
-

(1)
48.530

-
-
-

48.530

Controladora

Demonst. ResultadosAbrangentes Individual e Consolidado 31 de dezembro de 2021 e 2020

Lucro líquido do exercício
Ajustes de exerc. anteriores - Subv. 2016 a 2019
IRPJ/CSLL diferidos s/ ajuste de aval. patrim.
Total dos resultados abrang. do exercício

2021
48.540
(1.151)

80
47.469

2020
8.464
11.051

45
19.560

Consolidado
2021

48.530
(1.151)

80
47.459

2020
8.463
11.049

45
19.557

Controladora

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2021 e 2020
1) Contexto operacional: Objeto social: A Companhia
Vega Participações S.A, foi constituída em 03/09/2014,
sob o CNPJ 21.363.480/0001-25 e teve seu contrato social
registrado naMMJunta Comercial do Estado doRioGrande
do Sul, sob nº. 43.300.057.755 em 06/11/2014, tendo como
objetivo social a participação em outras empresas
localizadas no território nacional e no exterior; a gestão de
empresas do mesmo grupo; gestão e administração de
propriedade imobiliária; realização de empreendimentos
imobiliários. A sede da Companhia está localizada na
avenida Luiz Manoel Gonzaga Nº 111, Apto. 1701 - Bairro
Petrópolis - Porto Alegre/RS. a) Efeitos do Covid-19: Em
razão da pandemia mundial declarada pela Organização
Mundial de Saúde (OMS), relacionada ao novo Coronavírus
(Covid-19) que vem afetando o Brasil e diversos países no
mundo, trazendo riscos à saúde pública e impactos na
economia mundial, a Companhia informa que vem tomando
as medidas preventivas e de mitigação dos riscos em linha
com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde
nacionais e internacionais, visando minimizar eventuais
impactos no que se refere à saúde e segurança dos
colaboradores, familiares, parceiros e comunidades, e à
continuidade das operações e dos negócios. Assim, desde
o início da pandemia as Controladas tomaram as seguintes
medidas de prevenção e orientação quanto a prevenção do
Covid 19: Implantação do Plano de Contingência:
Afastamento de grupo de risco (férias e Home Office);
Afastamento e monitoramento de colaboradores com
sintomas gripais; Disponibilização de Equipamentos de
Proteção Individual (EPIs) adequados para a atividade
exercida e em quantidade suficiente para cada trabalhador;
Entrega de kit de cuidados básicos (máscara, álcool em
gel); Material Informativo com as medidas de prevenção;
Encaminhamento para testes quando o aparecimento de
sintomas; Controle de Temperatura; Controle de Higieniza-
ção ; Analise e adequação conforme especificado nas
Normas Regulamentadoras da Secretaria de Trabalho, das
normas e recomendações do Ministério da Saúde. As
atividades das Controladas sofreram apenas interrupções
parciais das atividades. Não foi registrado surtos ou
quaisquer outras situações que levassem a paralizações
significativas de nossas atividades. 2. Apresentação das
demonstrações financeiras. 2.1. Base de elaboração:As
Demonstrações Financeiras da Companhia foram
elaboradas e estão apresentadas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na
legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 2.2. Demons-
trações financeiras consolidadas: As demonstrações
financeiras consolidadas incluem as demonstrações da
Companhia e de suas controladas conforme relacionadas:

Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Comércio
Importação e Exportação Ltda

2021
99,98%

99,98%

2020
99,98%

99,98%

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Individual - 31 de dezembro de 2021 e 2020

Saldos em 31/12/2019
Reflexo da realização da deprec.
patrimonial investida
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Ajustes de exercícios anteriores -
Subvenção 2016 a 2019
Lucro líquido do exercício
Destinação de dividendos
Destinação para reserva legal
Destin. para reserva de lucros
Const. de res. incentivos fiscais
Saldos em 31/12/2020
Lucro líquido do exercício
Reflexo da realização da deprec.
patrimonial da investida
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Ajustes de exercícios anteriores -
Subvenção 2016 a 2019
Const. de res. incentivos fiscais
Destinação de dividendos
Saldos em 31/12/2021

Reserva
Legal
1.463

-
-

-
-
-

739
-
-

2.202
-

-
-

-
-
-

2.202

Ajuste de
Avaliação
Patrimonial

9.497

(137)
45

-
-
-
-
-
-

9.405
-

(236)
80

-
-
-

9.249

Capital
Social
11.010

-
-

-
-
-
-
-
-

11.010
-

-
-

-
-
-

11.010

Reserva
de Lucros

29.697

-
-

(29.145)
-
-
-

7.861
(8.413)

-
-

-
-

-
-
-
-

Lucros
Acumul.

-

137
-

-
8.463

-
(739)

(7.861)
-
-

48.530

236
-

-
(46.864)
(1.902)

-

Total
51.667

-
45

11.049
8.463
(1.193)

-
-
-

70.031
48.530

-
80

(1.151)
-

(1.902)
115.588

Res. incent.
Fiscais

-

-
-

40.194
-

(1.193)
-
-

8.413
47.414

-

-
-

(1.151)
46.864

-
93.127

Reserva de Lucros

Saldos em 31/12/2019
Ref. realiz. da deprec. patrim. inv.
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Aj. de exerc. ant. - Sub. 2016 a 2019
Lucro líquido do exercício
Destinação de dividendos
Destinação para reserva legal
Destin. para reserva de lucros
Reflexo das reservas de incentivos
fiscais das investidas
Saldos em 31/12/2020
Lucro líquido do exercício
Ref. da rea. da dep. patrim. da inve.
Reflexo da IRPJ/CSLL diferidos
Ajustes de exercícios anteriores
Ref. das res. de inc. fiscais das inv.
Destinação de dividendos
Saldos em 31/12/2021

Res.
Legal
1.463

-
-
-
-
-

739
-

-
2.202

-
-
-
-
-
-

2.202

Ajuste
de Aval.
Patrim.
9.497
(137)
45
-
-
-
-
-

-
9.405

-
(236)
80
-
-
-

9.249

Capital
Social
11.010

-
-
-
-
-
-
-

-
11.010

-
-
-
-
-
-

11.010

Res. de
Lucros
29.697

-
-

(29.145)
-
-
-

7.861

(8.413)
-
-
-
-
-
-
-
-

Lucros
Acumul.

-
137
-
-

8.463
-

(739)
(7.861)

-
-

48.530
236
-
-

(46.864)
(1.902)

-

Total
51.677

-
45

11.051
8.465
(1.193)

-
-

-
70.045
48.540

(1)
80

(1.151)
-

(1.902)
115.611

Res. incent.
Fiscais

-
-
-

40.194
-

(1.193)
-
-

8.413
47.414

-
-
-

(1.151)
46.864

-
93.127

Part. de
acion.

não cont.
10
-
-
2
2
-
-
-

-
14
10
(1)
-
-
-
-

23

Reserva de Lucros
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Consolidado - 31 de dezembro de 2021 e 2020

Descrição dos principais procedimentos de consolidação: •
Eliminação dos saldos das contas de ativos, passivos entre
as empresas consolidadas; • Eliminação das transações
entre as empresas do grupo; • Eliminação das participações
no capital, nas reservas e nos prejuízos acumulados das
empresas controladas; • Destaque do valor da participação
dos acionistas minoritários nas demonstrações contábeis
consolidadas; • As empresas controladas em conjunto são
avaliadas por equivalência patrimonial nas demonstrações
contábeis individuais da controladora e consolidadas
proporcionalmente nas demonstrações contábeis consolida-
das. 2.3. Conversão de saldos emmoeda estrangeira:As
Demonstrações Financeiras estão apresentadas em
milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e de
apresentação da Companhia. As transações em moeda
estrangeira são convertidas para a moeda funcional
usando-se a taxa de câmbio vigente na data da transação.
Os ganhos e perdas resultantes da diferença entre a
conversão dos saldos ativos e passivos, em moeda
estrangeira, no encerramento do exercício, e a conversão
dos valores das transações, são reconhecidos na
Demonstração do Resultado. 2.4. Caixa, equivalentes de
caixa: Inclui caixa, saldos em conta movimento, aplicações
financeiras resgatáveis no prazo de até três meses das
datas das transações e com risco insignificante de mudança
de seu valor de mercado. As aplicações financeiras
incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, são
classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo
por meio do resultado”. 2.5. Contas a receber de clientes:
Referem-se a vendas a prazo com valores efetivamente
faturados. São reconhecidas pelo valor da transação,
obedecendo ao regime de competência. 2.6. Estoques:
Avaliação dos estoques: Os estoques de insumos e
fertilizantes, embalagens e sacarias estão avaliados ao
custo médio de aquisição. Os adiantamentos aos
fornecedores e as compras para recebimento futuro de
insumos e fertilizantes estão contabilizadas ao custo pago.
Os estoques de grãos e grãos destinados a sementes estão
demonstrados ao valor de mercado e a variação reconheci-
da no resultado financeiro. 2.7. Investimentos: Os
investimentos nas sociedades coligadas e controladas estão
avaliados pelo método da equivalência patrimonial e tiveram
seus valores ajustados de acordo com os preceitos da lei
11.638/07 refletindo os ajustes das investidas. 2.8.
Imobilizado:Osbens do ativo imobilizado e intangível estão
escriturados pelo custo de aquisição e/ou construção,
devidamente retificados pela depreciação/amortização
acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com
as taxas previstas na legislação fiscal e foram ajustados até
31/12/2009 pela revisão do custo atribuído (deemed cost) de
acordo com a Interpretação Técnica ICPC 10 e em linha
com o contido nas normas contábeis internacionais emitidas
pelo IASB (IFRS 1, em especial nos itens D5 a D8). As
contrapartidas desses ajustes estão devidamente escritura-
das na conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial no
Patrimônio Líquido. Os bens adquiridos a partir de 01 de
janeiro de 2010 estão registrados pelo custo de aquisição e
depreciados às taxas determinadas conforme a vida útil

Imóveis
Máquinas e aparelhos
Veículos
Outros ativos

Taxa anual de depreciação
4%
10%
20%

5% a 20%
2.9. Ativos intangíveis: Ativos intangíveis com vida útil definida,
adquiridos individualmente, são registrados ao custo de aquisição,
deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável
acumulado.Aamortização é reconhecida linearmente com base na vida
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização
são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos
intangíveis com vida útil indefinida não devem ser amortizados. A
Companhia testa a perda de valor desses ativos comparando o seu
valor recuperável com o seu valor contábil, de acordo com orientação
CPC 04 Item 107.

2.10. Fornecedores: Estão demonstrados pelos valores originais de
acordo com os documentos fiscais remetidos pelos fornecedores,
sendo compostos basicamente pormatérias primas emercadorias para
revenda. Os fornecedores de grãos e grãos destinados a sementes,
estão demonstrados ao valor de mercado e a variação reconhecida no
resultado financeiro. 2.11. Empréstimos e financiamentos: São
registrados pelos valores originais de captação, atualizados monetaria-
mente pelos indexadores pactuados contratualmente com os credores
e acrescidos de juros pró-rata dia até a data do balanço. 2.12.
Provisões para riscos: As provisões são reconhecidas quando a
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou constituída) em
virtude de eventos passados, é provável que seja necessária uma
saída de recursos econômicos para liquidar a obrigação, e seja possível
fazer uma estimativa confiável do valor dessa obrigação. 2.13. Outros
ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os demais ativos e
passivos, classificados no circulante e não circulante obedecem ao
prazo de realização ou de exigibilidade. Esses demais ativos e passivos
estão apresentados pelo valor de custo ou realização e por valores
conhecidos e calculáveis, respectivamente, incluindo quando aplicável
os rendimentos, encargos e variações monetárias e cambiais. 2.14.
Instrumentos financeiros: A Companhia possui ativos e passivos
financeiros derivativos e não derivativos. São efetuados contratos
derivativos para fazer “hedge cambial” com objetivo de proteção
relacionado ao risco da variação cambial. Os derivativos são inicialmen-
te reconhecidos ao valor justo na data de contratação e são posterior-
mente mensurados pelo valor justo no encerramento do exercício.
Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. Os ativos
e passivos financeiros estão assim classificados, não havendo outros
instrumentos classificados em outras categorias além das informadas:

Software
Taxa anual de amortização

20%

a) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá
encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou
com outro ativo financeiro. A Administração monitora as previsões
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que
ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito
compromissadas, disponíveis a qualquer momento, a fim de que a
Companhia não quebre os limites ou cláusulas de empréstimo (quando
aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão
leva em consideração os planos de financiamento da dívida da
Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas
internas e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais -
como por exemplo, restrições de moeda. A Companhia administra o
risco de liquidez, mantendo reservas adequadas, linhas de crédito
bancárias, empréstimos e financiamentos, monitorando continuamente
o fluxo de caixa orçado e o real e honrando os perfis de vencimento de
ativos e passivos financeiros. b) Risco de taxas de câmbio: Este risco
decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por
causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzem valores
nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. c)
Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível
de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus
negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade
de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de
financiamento de vendas e limites individuais de posição, são
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de
inadimplência em suas contas a receber. d) Risco demercado:Risco de
preços de commodities: A disponibilidade e os preços de commodities
agrícolas são sujeitos a flutuações decorrentes de fatores, como por
exemplo, mudanças nas condições meteorológicas, pragas, plantios,
programas e políticas do governo, concorrência, mudanças na
demanda global resultantes de crescimento populacional e mudanças
de padrões de vida e produção global de plantios semelhantes e
concorrentes. A Companhia gerencia sua posição de exposição ao
preço de commodities através de contratos de futuros negociados em
bolsa, operações de CPR, fornecedores a fixar de commodities, bem
como contratos de compra e venda a termo a preço fixo com o objetivo
de reduzir o risco de preço advindo de flutuações de mercado em
commodities agrícolas. Os resultados dessas estratégias podem sofrer
impactos significativos decorrentes de fatores, como, por exemplo,
volatilidade do relacionamento entre as posições compradas e vendidas
em commodities, inadimplemento contratual pela contraparte e
volatilidade de mercados de frete. 2.15. Valor justo:O Pronunciamento
TécnicoCPC46 doComitê dePronunciamentosContábeis estabeleceu
o alcance e definições sobre o valor justo. Na avaliação da administra-
ção os ativos e passivos da Companhia são passíveis de ajuste a valor
justo. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa
Contas a receber de clientes
Cheques em cobrança
Instrumentos financeiros
Outros créditos
Passivos financeiros
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Instrumentos financeiros
Outras obrigações

2021
15.508
133.560
2.582
1.618
4.002

149.740
139.078

865
29.274

2020
28.642
72.092
603
-

1.911

84.630
120.104

-
39.583

Consolidado
2021

9
-
-
-
-

2
-
-
-

2020
8
-
-
-
-

2
-
-
-

Controladora

2020
90
17
462

1.149
13
-

10.096
3.640
15.467

2021
113
212
528

1.055
37
1

15.810
5.721
23.477

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
-
-
-
-
-
-
-
-
-

ICMS a recuperar
ICMS a rec. aquisição de bens p/ imobilizado
PIS a recuperar
COFINS a recuperar
Provisão IRF s/ aplicação financeira
IRPJ a Recuperar
IRPJ a compensar
CSLL a compensar
Total

Controladora Consolidado

2020
43.615
797

46.216
7.057
16.997
114.682

2021
46.593
609

84.182
9.983
15.671
157.038

2020
-
-
-
-
-
-

2021
-
-
-
-
-
-

Cereais e sementes
Embalagens e sacarias
Insumos e fertilizantes para revenda
Insumos para tratamento de sementes
Adiantamentos a fornecedores
Total

Controladora Consolidado

continua...

destes bens. Em 2015 foi realizado uma revisão nas bases de deprecia-
ção adotando o valor residual. O Ativo Imobilizado é composto das
seguintes contas:

pago pela transferência de um passivo em uma
transação não forçada entre participantes do
mercado na data de mensuração. A mensura-
ção do valor justo é baseada na presunção de
que a transação para vender o ativo ou
transferir o passivo ocorrerá: • No mercado
principal para o ativo ou passivo; e • Na
ausência de ummercado principal, nomercado
mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O
mercado principal ou mais vantajoso deve ser
acessível pela Companhia. O valor justo de um
ativo ou passivo é mensurado com base nas
premissas que os participantes do mercado
utilizariam ao definir o preço de um ativo ou
passivo, presumindo que os participantes do
mercado atuam em seu melhor interesse
econômico.Amensuração do valor justo de um
ativo não financeiro leva em consideração a
capacidade do participante do mercado de
gerar benefícios econômicos utilizando o ativo
em seu melhor uso possível ou vendendo-o a
outro participante do mercado que utilizaria o
ativo em seu melhor uso. 2.16. Tributação:
Imposto de Renda e Contribuição Social: A
tributação sobre a renda compreende o
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e
a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
(CSLL), segundo as alíquotas aplicáveis sobre
o lucro real. 2.17. Ajustes a valor presente:O
PronunciamentoTécnicoCPC12 doComitê de
Pronunciamentos Contábeis estabeleceu que
os ativos e passivos de longo prazo, devem ser
ajustados pelo seu valor presente. Os demais
saldos devem ser ajustados ao seu valor
presente, apenas quando houver efeito
relevante nas demonstrações financeiras. Na
avaliação da administração os componentes
de curto e longo prazo da Companhia não são
passíveis de ajuste a valor presente. 2.18.
Demonstração do resultado abrangente: A
Companhia apresenta seu resultado para o
período contábil de reporte através da
demonstração do resultado do exercício. Os
resultados abrangentes incluem mutações do
patrimônio líquido, e todos os demais itens de
receita e despesa reconhecidos no período não
são passíveis de reconhecimento em
demonstração do resultado abrangente. 2.19.
Demonstração do fluxo de caixa: As
demonstrações dos fluxos de caixa foram
elaboradas pelo método indireto, preparadas
de acordo com o Pronunciamento Técnico
CPC 03. 2.20. Direito de uso em
arrendamentos: A norma CPC 06 (R2 – IFRS
16) foi adotada pelas Controladas, tendo sido
realizada a revisão dos contratos de
arrendamento em face das novas regras
contábeis de arrendamento. A norma afeta, em
especial, a contabilização dos arrendamentos
operacionais. A norma inclui as seguintes
isenções de reconhecimento, as quais foram
adotadas pelas Controladas: a)Arrendamentos
de ativos de “baixo valor” (por exemplo,
computadores); b) Arrendamentos de curto
prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de
12 meses ou menos); c) Contratos em que o
valor do aluguel tenha como base valores
variáveis. As Controladas aplicaram o CPC 06
(R2– IFRS 16) utilizando a abordagem
retrospectiva simplificada. A abordagem
definida pela Companhia não exige a
reapresentação dos valores e não impacta o
patrimônio líquido. Possuem arrendamentos
firmados que são utilizados para a operação. A
mensuração corresponde ao total dos
pagamentos futuros de aluguéis fixos, nos
quais foram considerados as renovatórias de
acordo com o histórico de renovações. 2.21.
Subvenções governamentais: Subvenções
governamentais são reconhecidas quando
houver razoável certeza de que o benefício
será recebido e que todas as correspondentes
condições serão satisfeitas. Quando o
benefício se refere a um item de despesa, é
reconhecido como receita ao longo do período
do benefício, de forma sistemática em relação
aos custos cujo benefício objetiva compensar.
2.22. Julgamentos, estimativas e premissas
contábeis significativas: A preparação das
demonstrações financeiras da Companhia
requer que a administração faça julgamentos e

As aplicações financeiras são de curto prazo,
de liquidez imediata e conversíveis em caixa.
Os rendimentos são pela variação do
Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
Referidas aplicações financeiras estão
disponíveis para resgate a qualquer momento,
sem prejuízo aos rendimentos auferidos no fim
de cada período. 4. Contas a receber de
clientes: Referem-se a vendas a prazo com
valores efetivamente faturados. São reconheci-
das pelo valor da transação, obedecendo ao
regime de competência. Abaixo, encontram-se
demonstrado a composição do saldo de contas
a receber de clientes:

2021
29

2.014

13.465
15.508

Caixa
Bancos
Aplicações
financeiras
Total

2020
24

2.569

26.049
28.642

Consolidado
2020

-
-

8
8

Controladora
2021

-
-

9
9

*Referem-se à venda antecipada de insumos
e fertilizantes para entrega futura, cujos preços
já estão definidos através de emissão da nota
de faturamento e recebimento dos valores
envolvidos. A entrega da mercadoria referente
ao faturamento é feita em partes através de
remessas, conforme programação prévia feita
entre Companhia e cliente. Em 31 dezembro
de 2021 e 31 de dezembro de 2020, a análise
dos saldos das contas a receber de clientes
por vencimento é a seguinte:

As políticas de vendas da Companhia estão
subordinadas às políticas de crédito fixadas
por sua Administração e visam minimizar
eventuais problemas decorrentes da
inadimplência de seus clientes, não sendo
esperadas perdas significativas considerando
o histórico da Companhia e as garantias
existentes. A provisão para créditos de
liquidação duvidosa constituída pela
Companhia e considerada suficiente para
cobrir as perdas prováveis com as contas a
receber. A provisão para créditos de liquidação
duvidosa apresentou a seguinte movimenta-
ção:

Contas a rec.
mercado interno
Contas a receber
partes relacionadas
(-) Faturamento
antecipado

(-) Provisão p/
deved. duvid.
Total

2020

79.461

15.120

(21.902)
72.679

(587)
72.092

2021

170.073

3.971

(39.417)
134.627

(1.067)
133.560

Consolidado
2020

-

-

-
-

-
-

2021

-

-

-
-

-
-

Controladora

2021
130.161
4.466
2.865
437
219
201
744

134.627

2020
69.826
2.853
552
36
24
10

2.231
72.679

A Vencer
Vencidos
De 1 a 30 dias
De 31 a 60 dias
De 61 a 90 dias
De 91 a 180 dias
Acima de 181 dias
Total

Saldo no início do exerc.
Adições
Realizações
Saldo no final do
exercício

2020
(578)
(587)
578

(587)

2021
(587)

(1.454)
974

(1.067)

estimativas e adote premissas que afetam os
valores apresentados de receitas, despesas,
ativos e passivos, bem como as divulgações de
passivos contingentes, na data base das
demonstrações financeiras. Contudo, a
incerteza relativa a essas premissas e
estimativas poderia levar a resultados que
requeiram um ajuste significativo ao valor
contábil do ativo ou passivo afetado em
períodos futuros. Na avaliação da administra-
ção, para a data do balanço não existem
situações passíveis de adoção de julgamentos
e estimativas significativas. 3. Caixas e
equivalentes de caixa: As aplicações
financeiras são de curto prazo, de alta liquidez
e prontamente conversíveis em caixa.

5. Impostos e contribuições a recuperar: Estão demonstrados por valores originais e
classificados de acordo com o prazo e expectativa legal de recuperação de cada crédito fiscal.

Os saldos a compensar de imposto de renda e contribuição social se referema créditos tributários
extemporâneos decorrentes do benefício de subvenções governamentais conforme Nota 23. A
realização desses créditos ocorre mediante compensação com impostos a pagar ou através de
pedidos de ressarcimento em caixa. 6. Estoques:O grupo de estoques está assim composto:

2020
-

237
187
538
487
462

1.911
1.188
723

2021
1.747
371
-

897
590
397

4.002
2.924
1.078

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
-
-
-
-
-
-
-
-
-

Créditos
Crédito de funcionários
Títulos de capitalização
Cota capital
Despesas antecipadas
Outros créditos
Total
Circulante
Não circulante

Controladora Consolidado

Os grãos e grãos destinados a sementes estão atualizados a valor justo. Os adiantamentos a
fornecedores estão registrados pelos valores efetivamente desembolsados e se referem a
adiantamentos a fornecedores de grãos, grãos destinados a sementes e insumos. 7. Outros
Créditos: Contabilizados ao custo histórico e atualizados conforme taxas estabelecidas ou
conforme os rendimentos auferidos.
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10. Intangível: Movimentação do intangível consolidado:
Custo
Saldo em 31/12/2019
Adições
Saldo em 31/12/2020
Adições
Baixas
Saldo em 31/12/2021
Depreciação
Saldo em 31/12/2019
Amortização
Saldo em 31/12/2020
Amortização
Saldo em 31/12/2021
Valor Residual
Saldo em 31/12/2019
Saldo em 31/12/2020
Saldo em 31/12/2021

Marcas e Patentes
32
14
46
8
-

54

-
-
-
-
-

32
46
54

Total
295

4.047
4.342

9
(100)
4.251

(155)
(22)
(177)
(24)
(201)

140
4.165
4.050

Software
263
33
296
1
-

297

(155)
(22)
(177)
(24)
(201)

108
119
96

Ponto Comercial
-

4.000
4.000

-
(100)
3.900

-
-
-
-
-

-
4.000
3.900

11. Direito de uso em arrendamentos: A composição e movimentação dos ativos de
direito de uso durante o exercício de 2021, estão abaixo apresentados:

Direitos de uso em arrendamentos
-

2.623
(719)
1.904
2.372
(808)
3.468

Em 31 de dezembro de 2019
Adição de novos contratos
(-) Amortizações do ativo de direito de uso
Em 31 de dezembro de 2020
Adição
(-) Amortizações do ativo de direito de uso
Em 31 de dezembro de 2021

A movimentação dos passivos de arrendamento durante o exercício de 2021 estão abaixo
apresentados:

Em 31 de dezembro de 2019
Adição de novos contratos
(-) Pagamentos
Em 31 de dezembro de 2020
Adição de novos contratos
Realização doAVP sobre passivo de arrendamento
(-) Pagamentos
Em 31 de dezembro de 2021
Circulante
Não circulante

Passivo de arrendamento
-

2.624
(699)
1.925
2.682
(311)
(828)
3.468
1.293
2.175

Os saldos dos passivos de arrendamento, por vencimento são os seguintes:
Vencimentos
2022
2023
2024
2025 e após
Total

31/12/2021
1.293
865
468
842

3.468

12. Fornecedores: Os saldos dos fornecedores estão classificados em duas modalidades,
demonstrados a seguir: Estão demonstrados pelos valores originais de acordo com os
documentos fiscais remetidos pelos fornecedores. Estão demonstrados pelos valores
originais, ajustados ao preço de compra praticado pelo mercado regional dos grãos na data
de encerramento do balanço e reconhecido no resultado financeiro. Incluem-se no saldo de
fornecedores preço fixo, os fornecedores de grãos, insumos agrícolas, material de
embalagem e de uso e consumo.

2021
91.642
2.603
55.495
149.740
146.956
2.784

2020
61.576
2.301
20.753
84.630
82.432
2.198

2021
2
-
-
2
2
-

2020
2
-
-
2
2
-

Fornecedores no mercado interno
Contas a pagar partes relacionadas
Fornecedores a fixar commodities
Total
Circulante
Não circulante

Controladora Consolidado

A Companhia não possui contratos de empréstimos em 31 de dezembro de 2021 que
preveem o cumprimento de compromissos financeiros (“covenants”). 14. Obrigações
sociais e trabalhistas: As obrigações sociais e trabalhistas são compostas por:

13. Empréstimos e financiamentos: São registrados pelos valores originais de captação,
atualizados monetariamente pelos indexadores pactuados contratualmente com os
credores e acrescidos de juros pró-rata dia até a data do balanço. É composto dos
seguintes empréstimos:

Modalidade
empréstimo
Capital de giro
Financiamentos
Total

Vencimentos
jan/22 a nov/31
jan/22 a nov/34

Taxa
média
5,19%
6,74%

Circulante
72.190
1.750
73.940

Não
circulante

46.682
18.456
65.138

Circulante
51.626
479

52.105

Não
circulante

53.477
14.522
67.999

31/12/202031/12/2021
Consolidado

Moeda nacional (BRL)
Moeda estrangeira (EUR)
Moeda estrangeira (USD)

Saldo em
31/12/2021
127.252
8.682
3.144

139.078

% sobre o
Total
91%
6%
2%

100%

Saldo em
31/12/2020
120.104

-
-

120.104

% sobre o
Total
100%
0%
0%

100%

Os montantes registrados de empréstimos apresentam os seguintes cronogramas de
vencimentos:

Em garantia dos empréstimos e financiamentos estão apresentados conforme abaixo:

2022
2023
2024
Após 2024

31/12/2021
73.940
23.965
14.726
26.447
139.078

Garantias
Avais
Avais e aplicações
Avais e direitos creditórios
Avais e imóveis
Avais e sementes
Imóveis

31/12/2021
28.561
8.870
23.689
53.000
16.276
8.682

139.078

Salários a pagar
Provisão trabalhistas
FGTS a pagar
INSS a pagar
Pis/Cofins a pagar
Outros
Total

2021
2
-
-
1
-
1
4

2020
2
-
-
1
-
-
3

2021
549

1.722
125
407
210
44

3.057

2020
461

1.393
105
352
53
35

2.399

Controladora Consolidado

15. Adiantamentos de clientes: Os adiantamentos de clientes estão registrados pelos
valores efetivamente recebidos.

Adiantamento de clientes
Total

2021
-
-

2020
-
-

2021
12.381
12.381

2020
4.071
4.071

Controladora Consolidado

16. Outras obrigações: Estão demonstrados pelos valores reconhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos.

2021
-
-
-
-
-
-
-
-

2020
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
-

25.393
136
-

3.745
29.274
26.837
2.437

2020
8.793
17.294
155
54

13.287
39.583
39.558

25

Direito creditório agronegócio
Fundos de Investimentos
Consórcios
Cheques a compensar
Outras contas a pagar
Total
Circulante
Não circulante

Controladora Consolidado

18. Custos e despesas por função e natureza: Demonstrativo de custos e despesas por
função e natureza conforme CPC 26:

19. Resultado financeiro: As receitas e despesas financeiras estão compostas da seguinte forma:

Por função
Custo das mercad. e produtos vendidos
Despesas vendas
Despesas administrativas
Despesas tributárias
Outras receitas e desp. operacionais
Por natureza
Custo das mercadorias vendidas
Custo dos produtos vendidos
Amortização direito de uso
Combustíveis e lubrificantes
Pessoal
Comissões de venda
Despesas de depreciação e amortização
Aluguéis
Impostos e taxas
Fretes, armazenagem, desp. carga/descarga
Despesas com aeronave
Manutenções diversas
Royalties
Viagens e representações
Serviços de terceiros
Indenização de seguros
Outras receitas e despesas

2021
(86)
-
-

(86)
-
-

(86)
-
-
-
-

(32)
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(54)

2020
(60)
-
-

(60)
-
-

(60)
-
-
-
-

(30)
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(30)

2021
(768.143)
(598.682)
(159.879)
(18.821)
(268)
9.507

(768.143)
(408.276)
(189.932)

(808)
(981)

(16.879)
(8.931)
(4.110)
(623)
(268)

(9.143)
(1.117)
(2.099)

(124.873)
(551)

(3.580)
340

3.688

2020
(370.751)
(272.410)
(91.104)
(13.003)
(216)
5.982

(370.751)
(172.285)
(99.406)
(719)
(583)

(12.122)
(6.000)
(2.082)
(570)
(216)

(5.740)
-

(904)
(67.246)
(499)

(3.640)
2.311
(1.050)

Controladora Consolidado

Juros recebidos
Ajustes valor justo
Descontos obtidos
Rendimento s/ aplicações financeiras
Outras receitas financeiras
Ganho c/ operações hedge
Receitas financeiras
Juros de empréstimos e financiamentos
Ajustes valor justo
Descontos concedidos
Despesas bancárias
Descontos de pontualidade
Operações de crédito "Vendor"
Juros pagos
Imposto s/ operação financeira
Outras despesas financeiras
Perda c/ operações hedge
Despesas financeiras
Resultado financeiro

2021
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(1)
-
-
-
-
-
-

(1)
(1)

2020
-
-
-
-
-
-
-
-
-
-

(1)
-
-
-
-
-
-

(1)
(1)

2021
931
-

8.124
667

1.580
6.140
17.442
(11.681)
(9.097)
(1.712)
(551)

(21.831)
-

(466)
(900)
(203)

(7.223)
(53.664)
(36.222)

2020
624

3.190
5.826
344
49

3.983
14.016
(10.061)

-
(1.731)
(722)

(16.421)
(201)
(467)
(510)
(130)

(4.369)
(34.612)
(20.596)

Controladora Consolidado

20. Imposto de renda e contribuição social:Aprovisão para o imposto de renda e contribuição
social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresenta-
do na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis
de forma permanente. A provisão para o imposto de renda e contribuição social é calculada com
base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. A reconciliação entre a despesa de imposto de
renda e a contribuição social pela alíquota efetiva nominal está demonstrada a seguir:

Lucro antes dos impostos sobre o lucro
Alíquota vigente
Expect. de desp. de IRPJ e CSLL, de acordo com a alíq. vigente
Reconciliação da alíquota efetiva:
Subvenção para investimentos
IRPJ/CSLL sobre lucros pagos à conta de reserva p/ incent. fiscais
Impostos diferidos de exercícios anteriores (não reconhecidos)
Aproveitamento de prejuízo fiscal e base negativa
Outros
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício
Alíquota efetiva

2021
51.219
34%

(17.414)

23.867
(678)
(785)

(6.425)
(1.244)
(2.679)
-5%

2020
9.609
34%

(3.267)

14.292
(454)

-
(12.560)

844
(1.145)
-12%

Consolidado

O imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de dezembro de 2021 refere-se a:

Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros
Ajuste valor justo
Diferença de taxas de depreciação
Outras diferenças temporárias
Ajuste de avaliação patrimonial
Prejuízo fiscal diferido (*)
Imposto de renda diferido líquido

2021
305

(2.657)
(46)

(1.847)
(4.767)
3.208
(5.804)

2020
-

(1.525)
-

(5)
(4.847)

-
(6.377)

Consolidado

8. Investimentos: A participação permanente em empresas controladas está avaliada pelo método de equivalência patrimonial:

Equivalência
Patrimonial

11.753
36.864
48.617

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda
Total

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
184.341
294.366

Passivo
184.341
294.366

Patrimônio
líquido
29.124
86.481

Resultado
11.755
36.872

Inves-
timento
29.119
86.464
115.583

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2021

Inves-
timento
19.153
50.875
70.028

Equivalência
Patrimonial

4.973
3.551
8.524

Investimentos
Empresas controladas:
Futura Insumos Agrícolas Ltda
Sementes Estrela Com. Imp. Exp. Ltda
Total

Particip.
(%)

99,98%
99,98%

Ativo
114.552
217.813

Passivo
114.552
217.813

Patrimônio
líquido
19.157
50.885

Resultado
4.973
3.552

Balanço patrimonial Controladora
31/12/2020

9. Imobilizado: Movimentação do imobilizado consolidado:
Custo
Saldo em 31/12/2019
Adições
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2020
Adições
Baixas
Transferências (-)
Saldo em 31/12/2021
Depreciação
Saldo em 31/12/2019
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/2020
Depreciação
Baixas
Saldo em 31/12/2021
Valor Residual
Saldo em 31/12/2019
Saldo em 31/12/2020
Saldo em 31/12/2021

Terrenos e imóveis
43.134
1.531
(2.129)
(29)

42.507
5.828

-
11.319
59.654

(2.223)
(747)
121

(2.849)
(1.259)

-
(4.108)

40.911
39.658
55.546

Veículos
3.206
824
(148)

-
3.882
1.404
(882)

-
4.404

(914)
(334)
46

(1.202)
(381)
239

(1.344)

2.292
2.680
3.060

Máq. e equiptos.
20.295
418
(62)

(6.038)
14.613
3.124
(321)
12.393
29.809

(2.735)
(542)
10

(3.267)
(1.681)

82
(4.866)

17.560
11.346
24.943

Imobiliz. em andamento
76

17.081
-

3.466
20.623
11.615
(36)

(25.007)
7.195

-
-
-
-
-
-
-

76
20.623
7.195

Outros ativos
2.964
363
-
11

3.338
332
-
8

3.678

(726)
(166)

-
(892)
(368)

-
(1.260)

2.238
2.446
2.418

Móveis e utens.
653
95
(4)
-

744
74
(1)
649

1.466

(189)
(55)
8

(236)
(93)
-

(329)

464
508

1.137

Benfeit. em imóveis de terc.
8.592

8
-

2.590
11.190

18
-

638
11.846

(389)
(216)

-
(605)
(304)

-
(909)

8.203
10.585
10.937

Total
78.920
20.320
(2.343)

-
96.897
22.395
(1.240)

-
118.052

(7.176)
(2.060)
185

(9.051)
(4.086)
321

(12.816)

71.744
87.846
105.236

17. Receita operacional líquida: Demonstrativo analítico das receitas por natureza:
Conforme o Pronunciamento Técnico CPC 36 - Demonstrações Consolidadas, as
transações entre as empresas do grupo devem ser eliminadas na consolidação do balanço.
Por este motivo, no ano de 2021 foi eliminado da receita líquida o valor de R$ 15.159, e no
ano de 2020 foi e eliminado o valor de R$ 11.025.

(*) Em 31 de dezembro de 2020 a controlada Sementes Estrela Comércio Importação e
Exportação Ltda possuía saldos de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social no
montante de R$ 57.209, sendo R$ 4.104 já aproveitados para compensação de impostos
corrente ao longo do exercício. O saldo remanescente de prejuízo fiscal e base negativa de
contribuição social de R$ 53.105 em 31 de dezembro de 2021, possui expectativa de
compensação com lucros tributáveis futuros, conforme projeções da empresa está reconhecido
à expectativa de ser utilizado nos próximos 5 anos. 21. Provisão para litígios: AAdministra-
ção, com base em informações dos assessores legais das suas controladas foi informada da
existência de processos de natureza cível e trabalhista com probabilidade de perda possível,
avaliados no montante de R$ 115 (cento e quinze mil) em 31 de dezembro de 2021. 22.
Patrimônio líquido: 22.1. Capital social:O capital social, totalmente subscrito e integralizado,
é de R$ 11.010 (onze milhões nove mil novecentos e noventa e seis reais), dividido em 11.010
(onze milhões nove mil novecentos e noventa e seis) ações ordinárias nominativas, no valor
nominal de R$ 1,00 cada uma. 22.2. Reserva legal: Está constituída em conformidade com a
Lei das Sociedades porAções e o Estatuto Social, equivalente a 5% do lucro de cada exercício,
antes de qualquer destinação e limitado a 20% do capital social, totalizando em R$ 2.202 (dois
milhões, duzentos e dois mil). 22.3. Ajustes de avaliação patrimonial:Refere-se a ajustes por

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos acionistas e diretores da VEGA PARTICIPAÇÕES S/A. Opinião: Examinamos as
demonstrações financeiras consolidadas da Vega Participações S/A, que compreendem o
balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vega Participações S/A e
suas controladas em 31 de dezembro de 2021, o desempenho consolidado de suas operações
e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses
assuntos. Subvenções governamentais: Conforme descrito na nota explicativa 23, as Controla-
das são beneficiárias de incentivos fiscais relativos ao crédito presumido de ICMS e de isenção
e redução de base de cálculo do ICMS conforme convênios ICMS nº 100 de 1997 e nº 52 de
1991, com respaldo na Lei Complementar nº 160 de 2017. Esses incentivos reduzem o lucro
tributável na apuração do imposto de renda e da contribuição social, desde que sejam
cumpridas certas condições estabelecidas na legislação tributária. Nesse contexto, considera-
mos essa uma área de foco de auditoria em função da relevância dos valores envolvidos, além
do próprio processo de apuração desses incentivos fiscais, que demandam controles e critérios
para o cumprimento das legislações vigentes. Como nossa auditoria conduziu esse assunto:
Nossos procedimentos foram executados com o apoio de nossos especialistas em tributos e
incluíram, entre outros: o entendimento e testes dos cálculos para apuração dos incentivos
fiscais; a análise da documentação suporte preparada pela administração para cumprimento
das condições para fruição dos valores decorrentes dos referidos incentivos fiscais; o
entendimento da administração, no que tange ao cumprimento das condições estabelecidas na
legislação tributária para o reconhecimento dos incentivos fiscais; a verificação da razoabilidade
dos valores de incentivo fiscal excluídos da base de cálculo na apuração do imposto de renda e
da contribuição social; e a análise das divulgações efetuadas nas notas explicativas às
demonstrações financeiras. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados,
que estão consistentes com a avaliação da administração, consideramos aceitáveis as políticas
para reconhecimento e mensuração das subvenções governamentais das Controladas para
suportar os julgamentos, estimativas e informações incluídas no contexto das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto, assim como as respectivas divulgações nas notas
explicativas. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
financeiras:Aadministração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de
acordo com a Lei das Sociedades por Ações Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e
com as práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades da administração e da governança pelas
demonstrações financeiras consolidadas: A administração é responsável pela elaboração
das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações
Lei nº 6.404/76 alterada pelas Leis nº 11.638/07 e com as práticas contábeis adotadas no Brasil
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras consolida-
das.Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras:Nossos
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras consolidadas,
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar dentro de uma
perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras consolidadas. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional emantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras consolidadas, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso pela administração da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras consolidadas ou incluir modificação em
nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos. Erechim (RS), 15 de fevereiro de 2022. Allianssa Auditores
Associados S/S - CRC RS 004627/O; Luciana Todero Perin - CRC RS 068404/O-9.

Continuação

Continuação Nota 16.

Receita bruta
Vendas de mercadorias
Vendas de produtos
Prestação de serviços
Deduções da receita bruta
Impostos sobre vendas
Devoluções de mercadorias e produtos
Receita líquida

2021
-
-
-
-
-
-
-
-

2020
-
-
-
-
-
-
-
-

2021
893.080
433.108
459.875

97
(37.496)
(16.248)
(21.248)
855.584

2020
419.138
251.983
166.855

300
(18.182)
(8.148)
(10.034)
400.956

Controladora Consolidado

Amovimentação do investimento está demonstrada a
seguir:

Controladora
52.377

8.524
(1.967)
11.049

45
70.028

48.617
(1.992)
(1.151)

81
115.583

Saldo em 31 de dezembro de 2019
Resultado de equivalência
patrimonial
Lucros recebidos
Reflexo ajuste exercícios anteriores
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2020
Resultado de equivalência
patrimonial
Lucros recebidos
Reflexo ajuste exercícios anteriores
Realização de impostos diferidos
Saldo em 31 de dezembro de 2021

adoção ao custo atribuído do Ativo Imobilizado, deduzido dos impostos diferidos conforme
interpretação técnica ICPC 10. 22.4. Reserva de lucros: Reserva de incentivos fiscais: A
reserva de incentivos fiscais esta constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A da
Lei das Sociedades por Ações, e para atendimento ao disposto do artigo 30 da Lei 12.973/14.
Essa reserva recebe a parcela dos incentivos fiscais conforme descrito na nota 23 e a ela
destinados a partir da conta de lucros acumulados, e somente poderá ser utilizada para: i)
absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as
demais reservas de lucros, ou ii) aumento do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 as
Controladas constituíram reservas para incentivos fiscais, referente aos benefícios descritos na
nota 23, no montante de R$ 95.354, e R$ 49.635 em 31 de dezembro de 2020. Em 31 de
dezembro de 2021 as Controladas deixaram de constituir reserva para incentivos fiscais no
montante de R$ 125.616 (R$ 101.138 em 31 de dezembro de 2020). Conforme facultado pelo
artigo 30, § 3º, da Lei 12.973/14, as empresas deveram constituir a reserva para incentivos
fiscais à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes. 23. Subvenções
Governamentais:As controladas Futura InsumosAgrícola Ltda e Sementes Estrela Comércio
Importação e Exportação Ltda aderiram ao benefício das subvenções governamentais. As
subvenções governamentais recebidas pelas empresas correspondem a incentivos fiscais
estaduais de ICMS.As subvenções estaduais têm a natureza de subvenção para investimento.
Incentivos fiscais estaduais: Crédito presumido de ICMS e Isenção e redução de base de
cálculo do ICMS:As subvenções governamentais recebidas pelas Controladas corresponden-
tes à isenção e redução de base de cálculo do ICMS são decorrentes dos convênios ICMS nº
100 de 1997 e nº 52 de 1991, com respaldo na Lei Complementar nº 160/2017, que consideram
que os incentivos fiscais relativos ao ICMS são subvenções para investimentos, desde que
atendidas as exigências de registro e depósito no CONFAZ (Conselho Nacional de Política
Fazendária) e cujas condições foram devidamente observadas pelas empresas. Os valores
apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de ICMS a recolher em contrapartida
ao resultado, na rubrica de impostos sobre vendas, e, posteriormente, são destinadas para
reserva de lucros (reserva de incentivos fiscais) no patrimônio líquido. Em 2020 a Futura
InsumosAgrícola Ltda retificou suas obrigações acessórias dos exercícios de 2016 a 2019 para
refletir os efeitos das subvenções governamentais decorrentes da isenção e redução de base
de cálculo do ICMS na apuração do imposto de renda e da contribuição social. Os valores
estão apresentados na rubrica de impostos a recuperar, totalizando R$ 7.565 em 31 de
dezembro de 2021 (R$ 5.840 em 31 de dezembro de 2020). E na Sementes Estrela Comércio
Importação e Exportação Ltda, os valores totalizam R$ 12.023 em 31 de dezembro de 2021
(R$ 6.953 em 31 de dezembro de 2020). Em 2021 o montante total relativo a este incentivo,
registrado no resultado do exercício para a controlada Futura Insumos Agrícola Ltda foi de R$
35.610 (R$ 22.086 em 31 de dezembro de 2020) e para a Sementes Estrela Comércio
Importação e Exportação Ltda foi de R$ 34.587 (R$ 19.951 em 2020). Conforme determina o
artigo 30 da Lei 12.973/14, as empresas devem efetuar a constituição de reserva para
incentivos fiscais no montante correspondente aos valores subvencionados. Para a Futura
InsumosAgrícola Ltda, o total da subvenção de 2016 a 2021 corresponde a R$ 111.350, sendo
que deste valor R$ 28.124 já foram subvencionados e o saldo de R$ 83.226 são reservas a
constituir. Na Sementes Estrela Comércio Importação e Exportação Ltda o total da subvenção
de 2016 a 2021 corresponde a R$ 109.620, sendo que deste valor R$ 67.230 já foram
subvencionados e o saldo de R$ 42.390 são reservas a constituir. Conforme facultado pelo
artigo 30 da Lei 12.973/14, as empresas deveram recompor a reserva para incentivos fiscais
em exercício futuros. 24. Autorização para a conclusão das demonstrações financeiras e
evento subsequente: Em 15 de fevereiro de 2022, a administração concedeu a autorização
para a conclusão das demonstrações financeiras da Vega Participações S/A. Até a data da
autorização para divulgação não ocorreram eventos relevantes suscetíveis de divulgação.
Reconhecemos a exatidão das presentes Demonstrações Financeiras que representam
fielmente a situação econômico-financeira da Companhia, em 31 de dezembro de 2021.

Porto Alegre (RS), 31 de dezembro de 2021.
Efraim Fischmann - Acionista (CPF 293.021.370-15)

Luciana Andréia Baldin - Contador CRC/RS 079741/O-7 (CPF 010.056.010-54)
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]TRAMONTINA ELETRIK S. A.
Carlos Barbosa – RS – CNPJ nº 88.674.080/0001-01 – NIRE: 43300025225

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Aos quatorze dias do mês de dezembro do ano dois mil e vinte e três (14/12/2023), às 14h00min (quatorze
horas), na sede social da Companhia sita na Rodovia BR 470/RS, Km 230, em Carlos Barbosa, RS, CEP.
95185-000, reuniu-se a totalidade dos Membros do Conselho de Administração de TRAMONTINA
ELETRIK S. A. Aberta a reunião e dirigida pelo seu Presidente, Sr. Eduardo Scomazzon, e secretariada
pelo seu Vice-Presidente Sr. Marcos Tramontina, informou o Sr. Presidente que a finalidade desta
reunião é de, por força do artigo 17, parágrafo 2º do Estatuto Social, autorizar a Diretoria Executiva a
contratar operações de derivativos com a finalidade de proteção cambial (hedge) de suas exportações,
importações e de commodities. As contratações de derivativos ficam autorizadas exclusivamente para o
exercício social do ano de 2024, e findo o mesmo, o tema deverá ser novamente deliberado por esse
Conselho de Administração. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente solicitou a lavratura da presente
ata que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos. Carlos Barbosa, 14 de dezembro de 2023.
(ass.) Eduardo Scomazzon – Presidente; Marcos Tramontina – Secretário; Ildo Paludo, Joselito Gusso,
Roberto João Manfroi e Gérson Finkler Dias. A presente é cópia fiel da ata transcrita do Livro próprio.
Carlos Barbosa, RS, em 14 de dezembro de 2023. Eduardo Scomazzon – Presidente. Marcos Tramontina
– Secretário. JUCISRS. Certifico registro nº 9941683 em 29/12/2023 de TRAMONTINA ELETRIK S.A.,
CNPJ 88674080/0001-01 e Protocolo 23/488448-7, de 22/12/2023. José T. Jacoby - Secretário-Geral.



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 4Segunda-feira, 8 de janeiro de 2024

TRAMONTINA S. A., CUTELARIA
Carlos Barbosa – RS – CNPJ nº 90.050.238/0001-14 – NIRE: 43300005071

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Aos 15 dias do mês de dezembro do ano dois mil e vinte e três (15/12/2023), às 10h00min. (dez horas) na
sede social da Companhia, sita na Av. Ivo Tramontina, nº 1024, em Carlos Barbosa, RS, CEP 95185-000,
reuniram-se os Membros do Conselho de Administração de TRAMONTINA S/A CUTELARIA. Aberta a
reunião e dirigida pelo seu Presidente, Sr. Eduardo Scomazzon, e secretariada pelo seu Vice-Presidente
Sr. Marcos Tramontina, informou o Sr. Presidente que a finalidade desta reunião é deliberar sobre o
pedido de renúncia do Diretor Sr. Ademir Beal, brasileiro, casado pelo regime da comunhão parcial de
bens, do comércio, residente e domiciliado na Rua Santos Dumont, nº 186, bairro São José, CEP 95720-
000, em Garibaldi, RS, portador da Carteira de Identidade nº 1015108184 SSP-RS e CPF nº 313.649.930-
15, em virtude de sua aposentadoria, encerrando seu mandato em 31 de dezembro de 2023. Discutida a
matéria, este Conselho, por unanimidade, deliberou pela aceitação do pedido de renúncia desse Diretor,
registrando-se que, conforme possibilita o Art. 16 do Estatuto Social da Companhia, os demais Diretores
eleitos na Reunião deste Conselho em 21 de novembro de 2022, conforme ARCA registrada na JucisRS
sob nº 8550722 em 02/12/2022, a saber: 1) Sr. Marcos Antônio Grespan, brasileiro, casado pelo regime
da comunhão parcial de bens, do comércio, residente e domiciliado na Av. Presidente Kennedy nº 544,
ap. 41, bairro Centro, CEP 95185-000, em Carlos Barbosa, RS, portador da Carteira de Identidade nº
6007995861, da SSP/RS e CPF nº 280.273.700-78; 2) Sr. Osvaldo José Steffani, brasileiro, casado
pelo regime da comunhão parcial de bens, do comércio, residente e domiciliado na Rua Presidente Castelo
Branco, nº 319, bairro Planalto, CEP 95185-000, em Carlos Barbosa, RS, portador da Carteira de
Identidade nº 4027273996, da SSP/RS e CPF nº 313.645.000-00; e, 3) Sr. José Paulo Medeiros,
brasileiro, casado pelo regime da comunhão total de bens, industriário, residente e domiciliado na Rua Dr.
Carlos Barbosa, nº 554, ap. 606, bairro Centro, CEP 95185-000, em Carlos Barbosa, RS, portador da
Carteira de Identidade nº 3033269063, da SSP/RS e CPF nº 438719500-25; permanecerão em seus
cargos até o final de seu mandato a ocorrer em 31 de dezembro de 2025. Nada mais havendo a tratar, o
Sr. Presidente solicitou a lavratura desta ata que, após lida e achada conforme, foi assinada por todos.
(ass.) Eduardo Scomazzon – Presidente; Marcos Tramontina – Secretário; Ildo Paludo, Joselito Gusso e
Inácio Chies. A presente é cópia fiel da ata transcrita do Livro próprio. Carlos Barbosa, RS, em 15 de
dezembro de 2023. Eduardo Scomazzon – Presidente. Marcos Tramontina – Secretário. JUCISRS.
Certifico registro sob o nº 9665435 em 29/12/2023 da Empresa TRAMONTINA S.A. CUTELARIA,
CNPJ 90.050.238/0001-14 e Protocolo 23/480221-9, de 18/12/2023. José T. Jacoby - Secretário-Geral.


